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I - Relatório

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislativos no

dia l2l\2l2ol9, sendo colocada e1n segunda pauta no dia 0611112019, tendo seu devido

cumprimento no dia 13llll2O19, após foi encarninhada para esta Cotnissão, nela aportando no dia

1411112019, tudo confonne as folhas n." 02 e2Llverso.

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei n." 2612079, de autoria do Deputado

Guilhenne Maluf, confonne ementa acima. No ârnbito desta Comissão, esgotado o prazo

regimental, não foram apreser-rtadas emendas.

De acordo coln o projeto em referência, tal propositura visa alterar dispositivos da Lei n"

8.735, de 14 de novembro de 2007, que "detennina que os estabelecimentos comerciais que

compram materiais de metal usados ficarão obrigados a manter cadastro com dados pessoais, ben-t

colno endereço completo das pessoas fisicas e jurídicas coln as quais foram efetuadas as compras",

para criar novas regras de fiscalização.

O autor em justificativa informa:

"A presenle iniciaÍit,a, t,i,va dispor sobre alÍerctções'na Lei n" 8.735, de 11 de

novembro de 2007, a qual "DeÍermina que os estabelecintenÍos comet"ciais que

cotnpram maleriais de rnetal usados ficartio obrigados a manter cadaslro cottt

clarlos pessoais, bem como endereço complelo das pessoas.físicas e iurídicas com

as quais foram efetuadas as compras", coru o intuito de recrudescer o contbale a

urua modalidade crintinosLt que assola nosso Eslado, Enlendemos que a Lei vigenle

precisa ser ruodificada para que sua eíicacia seia plena. O .furto e a receplução

indébita de cabo cle cobre, ctrames, balerias, lransf'orntadores, ruqleriais de

Av. André Anrônio Maggi, n.o 06, Setor A - CPA - CEP: 78049-901 Cuiabá - MT (DN)



Esreoo oe Mero Gnosso
AssrMsterl LrctsunvA Do Esraoo oe Mero GRossoSecretaria parlamentar da Mesa Diretora
Núcleo CCJR

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

alumínio, tuho,s', tantpr.s rtterctricr;; a peÇas tttelariccrs, ent gerar rcnt ,s,icro umproblema muito cortuttl ent tocro o ír-,à)i,';;' üi: Grosso, por e.s,ta razãctproponlos' por intermédio do presenle projelo cle lei, t cacrastrantento e o c,nrroreda conpra e venda eres,ses niotnrioir, bent como a punição dos estaherecintento.sque comercictrizttram e.sre,; mareriai,s, 
'em 

procecrêttcia. 
vut' q\") .,'\tuuetecrflle

No mês de.Junho cta 2017, o Gt..cont noticir.tu; ,,Firts,a 
cabos,cJe energia elétrica'foram /urtados .cl .viodulo do Dcsprcricrtfut, ncr AvanirJct Miguel sutil, e cla orlu doPorro, em Cuiqbri, cru,crnre u ,ititinro finat de ,"rrrrnr. segundo ct secretaric.tMunicipal de Serviços [Jrbanos, levqnrament,r, ,,ril' e.slãct senclo /eitos pctraqvqliar quanros nteÍros de cabos foram t"r,o:io, 

""íírt o pre.iuízo causadà eonrunicípio ".

Tal maÍéria'iornalíslica é apenas utna ent urttcr irrter.çicrão de casos que aconÍecenl

cre .fornta constqnte, o írr,rí"u'"1'::r"r:,::,;';: iiír;;r:,;: !:ri:i:,:f#r" i,Íii,l,í;bateriqs e lrans/itrnto,r,,.rr. Out,o fàto prs,iÍivo i,; ;;" ,Íro é (lue os órgão.t deseg-urqnÇa prtcleru procedcr ct ,\u'a .filtragent e !)or 'eu inrerntérJi' localizorinfi'alores, como, lambem a sintpres ação ie pr"nnrrr", o cacras,Íro, pocre revar otransgressor q des,isÍir de s,eufuito.
o furto de cabos de ene'gia e lelefônico rent causaclo intensos rranslornos, àpttpulação e às empresc$ que precl\am arcctr cort o cus'rr-t cle reinslalação intediorada ./iação furtada, "oi.1rrr)r, é ctnsrqntetitenre noticiacro no., nteios crecontunicação' nuruQ demonsÍração clara de que nrL p)61i", crintinosa es,rrj cqclavez mais diss'eminada em nossas grancles ciclades 

" ío-interior dr.t E,yraclo. Nes,tamesma esreira de acontecin.tenÍos, o furro cre cabo ãn- ,obr", aranles, baterius,trans/brruadores, materiais cJe orumínio,.rubos, ,onrpo, ,.,nr:aricrs e peçcts metariccrs,em geral rem causado irnensos prejuízos a, pr"rtoirrrà, a" serviços púbricos,e'senciais ao cidadão, como forniciitento de igucr, ruz e terefonia, hent conto ospes'toos civis que Íem de arcer com os' prejuízos ccrusaclos, aos, 
'eus benspatrimoniais.

Cotn o cqdas'rramenro cros contpradores e vendedores e com a exigência dedocurnenlação e.m toclas' as negociarções envolvenclo cabo de cobre, aluntínio,baterias e trans:formucrore.ç, ,, àroridrd"s constituída,, ,.ra, antpro conhecimenÍodo uniyerso cle pessctas que
procedência do.s lrotluto.s atlq ;í:;:',:,r:,"1r::,r,:,falor de coibição desta praficà 

responsattei.s.

(.).".

cumprida a primetra pauta, o projeto foi encarninhado à cornissão de Meio Ambiente,Recursos Hídricos e Recurso. Mir".ui., tendo sido exarado parecer de merito favorável àaprovação' o qual foi aprovado em 1.o votação pelo Plenário desta iasa de Leis no dia06/11/2019.
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pu.u unarti".:;i,i,ix';:"?,T',;::r:I'J::ffi,iJ,lll.r.ijx;;'Jh3;,ff:stituição, Jusriça e Redação

E o relatório.

II _ Anátise

e acordo coln o arligo 36 da,,a,,, do Regirnento Intemcr
e jurídico sobre todas as

bjetiva arterar dispositivos da Lei no g.735, de 14de novembrcrerecimentos cornórciais que 
"o.r,pà,ríitã.iri. de metar usadoscom dados pessoais, bem corno e,dereço cornpleto das pessoasram efetuadas as corrpras, para criar novas regras de fiscarização,

Lei Estartuol n.;í7JSin 2007-
de Lei n." 26/20tõ

Art, I o Os esÍahelecimenlos conterciais quecontprom maÍeriais, us dos para ret)enda Jiiantohrigados a manler cctrJasÍro ànotiroio 
"ont 

rJacJos

as.físicas ou
cotttpras de

.ferro, zinco, aluntínio ou outro tipo de *:;i.' 
cobre'

ArÍ. 2" Os e.çtqbelecimentos a que se refere o Art. 1",sempre que soliciÍado, rleverão ápr.esentar oreÍerido cadas.tro à rtscat 
--'' 

J)na, ou à

Art. lo Esta L
de ll de novembro cle 20
tttlnhol»ni-,I estabe\ecintenIo,y comerciors que conlpront tttcr|eriois,

obrigados, ct mlnter
oais, bem como enclereço
icas e jurídicas cotn as

regra.ç de.fi,carização. 
ontpra'' para criar nova''

ÁrÍ. 2" Fica alteraclo o Art. 1", da Lei n,,g.735, de l4de not,erubro cte 2007, qun porw o ,,i),"r," cont a.s'eguin/e redação.,

IJI - detalhamento da quantidade e da

Av. André Antô
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A proposta possui a finalidade especifica de definir quais as infonnações que devern
constar no cadastro, alán disso, estabelece as penaliclades em caso cle descumprimento daregra.

Não obstante os Estados e o Distrito Federal tenharn competência legislativa concorrente
para legislar sobre produção e consulno, nos tennos clo artigo 24, inôiso V, da Õonstituição Fecleral,

Art, 3" Esses es,tabelecintentos comerciais Íerão o
prazo de 90 (noventa) dias para se adaplarem ao
elis:posto nesta lei, a partir cla sua publicaçao.

Paragrafo único Ficara o infralor sujeito às
penalidades previstas no Art. 56 da Lei Fecleral n"
8.078, de I1 de setembro de 1990.

auloridade policial ou juríclica. itens comercializados.
IV - especificaçiio, em caso de troca, clo ntaÍerial
permulado por cabo de cobre, arames, baterias,
lransformadores', maleriais de aluruínio, luhos,,
lantpos' metdlicos e peÇas melalicas em geral.

Parágrcfo único Os locais onde s,e exerÇatn a
comerciqlizcrção de cabo de cobre, aran?es, ltaterias,
trans.formadores', materiais' de alumínio, Íubos,
lampos nteÍálicos' e peÇas ruelalicas em geral para
reciclagem no Eslado de Mato Grosso loruhént
deverão emitir Nota Fiscal cle EnÍraclu clestes
rualeriais, nos lermos da Lei"

Arl. 3'Fica acrescido o Art. l.-A à Lei n.8.735, de
l1 de novembro de 2007, cont a seguinte redação;

"Arl. l"-A O es'tabelecintenlo que não cuntprir o
disposto na presenle Lei, ou não apresentar o
cadastro quando solicilado por Autoriclade púbticcr
no âmbito de sua competência, .fica sujeito,
cumulatiyanrenÍe, as seguintes penalidades;

I - multct de I00 (ceru) UFPs/MT,

II - apreensão de lodo material identificad,, ,omu)
cabo de cobre, aratnes, baierias, transfornrudores,
nruteriais de alumínio, tubos, tqmpos melalicos e
peÇas ntelálicas,'

lll - eru caso de reincidênci.a, o cancelantenlo cla,çua
inscrição no cadostro de contribuinte do ICMS.

Paragrafo único As' penalidades' previstas nesta Lei
não impedem a aplicação de ouÍras penalidades
previslas eru Le i."

Arl. 4" EsÍa Lei enlra em vigor na daÍa cle sua
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também devem observar as demais regras constitucionais e legais vigentes em nosso ordenamento
jurídico.

A matéria tratada na proposição, na medida em que institui uma multa de 100 (cem)
UFPs/MT, acaba por afrontar o principio da proporcionalidade e da razoabilidade, um dos
princípios norteadores da aplicação de penalidades, pois conforme se verifica da proposta, a
infração referente ao não preenchimento do cadastro específico de compra, vendà ol., t.oca,
identificando o vendedor e o comprador, contendo as informações especificadas já constitui razáo
suficiente para a imputação da multa, além da apreensão das mercadorias adquiridas.

A multa em valores atualizados equivale ao valor de R$ 19.561,00 (dezenove mil,
quiúentos e sessenta e um reais), considerando que muitos estabelecimentos comerciais que
trabalham com a compra e venda de materiais de metal usados são empresas de micro e pequerlo
porte a instituigão de multa desse porte se mostra extremamente danosa, desproporcional ao ilícito
praticado, se mostrando desproporcional, afetando assim o princípio darazoabilidade.

Sobre a razoabilidade Kiyoshi Harada ensina que "O princípio da razoabilidade exige a
proporcionalidade do meio empregado para atingimento a um determinado fim".

O princípio da proporcionalidade encontra-se previsto no art. 2" da Lei 9.784 de 29 de
janeiro de 1.999, sendo aplicado em todos os ramos do direito público. vejamos:

Art. 2o A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da
le gal idade, finalidade, motivação, razoab ilidade, proporc ional idade, moral idade,
ampla defesa, contraditório, segurqnça jurídica, interesse público e eJiciência.

Convém informar ainda que a Lei Complementar n." 123 de 14 de dezembro de 2003, o
Estatuto da Pequena e Micro Empresa, já prevê a obrigatoriedade de manutenção do livro-caixa,
onde constará a movimentação financeira, compra e venda de mercadorias. Vejamos:

Art. 25. A microerupresa ou entpreso de pequeno porte oplante pelo Simples
Nacional devera ctpresenÍar anualmenÍe à Secretaria da Receita Federal do Brasil
declaração única e .simplificoda de informações socioeconômicas e .fiscais, que
devera ser disponibilizacla aos órgãos de .fiscalizctçcio tribulária e previdenciária,
obs'ervados prazo e modelo aprovados pelo CGSN e observctdo o disposto no § l5-
A do art. lB.

( .)

s\ 2o As demais nticroempresas e as' empresas de pequeno porle, aléru do disposto
nos incis'os I e II do capuÍ desle artigo, deverão, ainda, nlanter o Iivro-caixo ent
que será escrilurada sua moviruenÍação.finauceirq e bancaria.
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Por outro lado, considerando que a finalidade da proposição é prevenir o cometimento de
ilícitos, como o de receptação de mercadorias roubadas, visto que em muitas situações essa
mercadoria é adquirida pelos donos de estabelecimentos como material descartável, convém
destacar que a conduta de receptação de mercadorias roubadas já está devidamente apenada pelo
direito penal, como crime de receptação, e nos casos de estabelecimentos comerciais, ôo*o trãta a
proposição, o crime é tratado como de receptação qualificada. Vejamos o que diz o Côdigo penal a
respeito da matéria:

Arl. 180 - Adquirir, receber, lransportar, conduzir ou ocultar, eru proveilo próprio
ou alheio, cois'a que sobe ser produto de crime, ou influir para que terceiro, de
boa-fe, a adquira, receba ou oculÍe; (Redação etadi peta Lei n" 9.426, cle
I e96)

Pena - reclusão, de um a quotro anos, e ntulta.
9.426, de 1996)

(Redação dada pela Lei n"

RecepÍação quuliJicadt (Redação riada pela Lei n'9.426, de 199(t).

§ 1" - Adquirir, receber, ÍransporÍar, conduzir, ocultar, ter em crepósilo,
desmontar, ntontar, remonlar, vender, expor à vencla, ou de qualcluer forrua
ulilizar, ent proveito próprio ou alheio, no exercício de alit,idade ,o,.,r"riiol ,,u
induslrial, coisa que deve saber ser produlo de critne;
Lei no 9 126, de 1996).

(Redação daela pela

Pena - reclusão, de trê,ç a oiro anos, e ntulta. (Redação dacla pela Lei no 9.126,
de 1996).

§ 2"'Equipara-.se à atividade comercial, para efeito do parágrafo anleri1r,
qualquer forma de coruércio irregular ou clandesÍino, inclusive o exercício enr
residência,

A pena de perdirnento de produtos apreendidos que forem proveito de roubo ou furto cuja
propriedade não possa ser detenninada, também encontra alnparo no Código Penal, art. 91, inciÀo
II, "b". In Verbi,y:

Arl. 9l - São efeitos da condenctção; (Redcrção dada pela Lei n. 7.209, cle
I 1.7. 19Bl).

I - tornar cerla a obrigação de indenizar o dano causado ltelo crirne,.
(Redação dada pela Lei n" 7.209, de I 1.7.1984).

II - a perda em favor da União, ressalvado o direiÍo do lesado ou de Íerceiro cle
boa-fe: (Redação dada pela Lei no 7.209, de 1 1.7. t9B1).

a) dos instrumenlos do crime, desde que consislam em coisas cujo fabrico,
alienaçtio, uso, porte ou deienção consÍilua,f'alo ilícito,'

6
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b) clo produlo cJo crinte rtu cle rluctlclucr hent ou t,urnr que co,,,;rirua protteirouu.fericlo pelo ogenle conl ct prcitica tto./ato crintirto,yo.

bens, confonne estabelece o s 1,,, do art. lg0,
iante com a aplicação de rnulias, nos casos de
roubo ou furto, estando assim atendida a

criçiio no cadqs'tro cle conlribuintes clo
Circulação cle Mercaclorias e .çobre
Inleresladual e Interntunicipal e de

que;

ar., revender ou expor à venrJa quaisquer .

ctos ou quaisquer oulros produÍos
o, independenlemenle de .ficai ou não

rição do cadas'tro de conlribuinles cJo('irculação tlc Mercqclt,ria.s, a .s.,,tht.je
IntereslarJual e Intermunicipal e cle
1", implicara à pe.;soa dos'sócios clo

ess'oa .fi.sica ou .jurídica, etn comltm ou

I - o impedimento cle exercerem o mes'mo ronto eJe ariviclade, nlesnto (lue enlesÍabele daqucle,.
II - o pr reil? com pecliclo cle in.scrição eJe nova enlpresq, no nles,tltorqnto de
III - tre ntuha corres:pondenre qo crobro do varor dos. procruroscon'ta m produro de roubo, furto, .farsificarJos, p)oarto, de crescantinh,ou con do.

nos incis'os I e
cte co''ctçãt, :;i:L':::r,1.'r,::;:!
ru de inscrição ibuinles previsto no

Av. Ardre Antônio Maggi, ,



Esrloo oe Maro Gnosso
AsservlalerR lecrsunvA Do Esraoo oe MRro GRossoSecretaria partamentar 

da Mesa Diretora
Núcleo CCJR

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

Lei n" 7.098, cte 30 cJe cJezembro de 1998. (Renumeraclo cltLei l0.BB2/)9) qe 1z>o' Trenurnerado de p. único parq sç l.pelcr

n1"'u",,uJi,?:';,i:;:';::,'::::,ir!:,rl:'r'", 
das praticas descri,as no art r., sera

cle.s,crita r,rr'iíriro III do ccrpuÍ aur,n o'rlÍ!!-o ::, § l" e triplicaao o ,,oio, á'iut,orlrgo. (Acre:;centqdo pclu Lci tO.StZ)ir)""'

,"T,di"" irtf'#T.i:'"$ffii,H::, supramencionados podemos concluir que o ordenarne,ro
betn cotno u ,rá,r,i,",rção dà ""d".;;t 

para as situações onde o estabelecirnento comete o ilícito,Micro e Pequenas Empresas. .,a encontra guarida na própria r"i u .". alterada e ,a Lei de

Assim' considerando que a final]cl,ad.e da proposta ora eln anárise, de coibir o crime de
receptação de produtos roubados no. 

"rtau"te"i,nàrt-J, 
-cornerciais, 

já sá- encontra atendida por;:[:à:ffi:::Há,T" u,,,,tiu 
"o"-i,uau ;",,;;.;;;piin.ipio au fi.opo."ionaridade, opinamos

Desta forn
encontrando óbices;trr"[.:}f,ouoo:tt u relevâucia da rnatéria, a rresrra Íbre nonras legais,

E o parecer.

III _ Voto do (a) Relator (a)

Lei n " ,[,2'tii,^3!::,Tff:3Hil,:xT3:,ii'"1il',",,ü};;lo,o contrário à aprovação cro projero de

Sala das Comissões, em c;_.L6s Í,Éde 2021.

Av.Andrea"to@_CEp:@
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IV - Ficha de Voúação

:

D*^^: r -----________-:=I" wlrrPresidend
Relator (à[

Aqe{a)

Yqtq!.luro. íu-

D^-rusrçao na Cornissão

Relator (a)
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